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Descumprimento de LRF
poderá ser usado pelo governo
para alegar dificuldade em
pagar PCCR

Sinai divulga calendário da Campanha
Salarial 2011

Sinai inicia a
Campanha Salarial

2011. Serão feitas as
Assembleias dos órgãos e
encaminhadas as pautas
específicas. No dia 15 de
março, será encaminhada a
Pauta Central ao Gabinete
da Governadora, momento
em que será solicitada uma
audiência para o início do
processo de negociação. A
data base do funcionalismo
é previsivelmente 1º de
maio de cada ano.
Acompanhe, ao lado, o
calendário de assembleias
para discussão e aprovação
das pautas.

Novo ano traz novas demandas
para a luta da categoria

O
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Prestação de contasPrestação de contasPrestação de contasPrestação de contasPrestação de contas
Nota do SINAI sobre notícias de
servidores que não comparecem

ao trabalho
A Direção do Sinai, em sua reunião ordinária, nesta

data, em relação a notícias de servidores públicos que não
comparecem a seus postos de trabalho, DECLARA, 1.
Não recepciona e não referencia a desídia no exercício da
atividade profissional; 2. Todo trabalhador e trabalhadora
com vínculo com o Estado deve comparecer, diariamente,
ao posto de trabalho e cumprir integralmente sua carga
horária contratual, independente do nível funcional e
remuneratório; 3. Que se, em algum caso, alguém deixa de
comparecer ao posto de trabalho, sem justificativa, a
responsabilidade é, simultaneamente, do empregado e do
empregador; 4. Este Sindicato reafirma sua posição histórica,
de não transigir, quando se trata dos direitos dos
trabalhadores, sem tergiversar, quando em jogo estiverem
suas obrigações.

                        Natal 04 de fevereiro de 2011.

A Direção

Nota do SINAI em relação à ação
do Ministério Público sobre a

inspeção veicular
A Direção do SINAI, em sua reunião ordinária, nesta

data, deliberou o seguinte, sobre a Inspeção Veicular:
Considerando as especulações da imprensa sobre eventuais
desvios no processo licitatório do DETRAN/RN, relativo
à Inspeção Veicular, por um lado e, por outro à necessidade
de transparência nas ações de Governo, DECLARA integral
apoio à ação do Ministério Público sobre o mencionado
processo. Para o SINAI, a Inspeção Veicular pode e deve
ser realizada pelo poder público, por meio do DETRAN/
RN, sem custos adicionais para o contribuinte, que já paga
pelos serviços do órgão altas taxas. Declara, ainda, a Direção
do SINAI que, em função da obrigatoriedade da ética e da
moralidade no exercício da função pública que, em se
alcançando agentes públicos, em desvio de conduta, como
anunciado pela imprensa no referido processo, que sejam
exemplar e rigorosamente punidos os agentes públicos e
quem mais tenha sido alcançado na prática ilícita.

Natal, 04 de fevereiro de 2011.

A Direção.
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Demandas

E

Novo ano traz novas demandas para a
luta da categoria

stamos iniciando o
ano com a
perspectiva de

muitas demandas e com ações
diversas. Inicialmente, temos
a luta pelo cumprimento das
Leis Complementares dos
Planos de Cargos, Carreiras e
Remuneração aprovados no
ano passado. Os Planos, que
beneficiam os servidores de
vários órgãos, tiveram o
pagamento efetuado sobre

30% do seu valor total. Essa,
portanto, é a principal tarefa
do Sinai para 2011.

É importante registrar
que o Plano da Administração

Direta,  o  de maior
relevância por ser  o de
maior abrangência, não teve
o pagamento de sua
primeira parcela efetuado

em 2010, mas somente este
ano, na folha de janeiro.
Para piorar, o pagamento foi
fei to apenas para uma
pequena parte do quadro
funcional. Aguarda-se, para
fevereiro, o complemento.

O Sinai solicitou uma
audiência ao Secretário de
Administração,  Manoel
Pereira ,  para discut ir  a
questão e  aguarda um
retorno.

“Os Planos, que beneficiam os
servidores de vários órgãos, tiveram

o pagamento efetuado sobre,
apenas, 30% do seu valor total.”

Planos de Carreira serão pontos de pauta
fundamentais para 2011

ste ano será feita a luta
pela aprovação e
implantação da

reestruturação do Plano de
Cargos, Carreiras e Salários
da FUNDAC, pois o da
categoria trouxe limitações
que impediram as promoções
dos servidores. Há uma nova
versão do Plano em debate e
ela estará inclusa na Pauta do
ano.

A estruturação do Plano
do IDIARN, cuja elaboração
já teve início, também é uma
demanda urgente, pois seus
servidores estão na
expectativa de uma solução
rápida.

Há, ainda, o re-
dimensionamento dos Planos
do DER e da JUCERN, cujos
pleitos são antigos, mas não
foram viabilizados até agora.
Nesse caso, isso se dá,

E

especialmente, por serem
alguns dos setores do
funcionalismo mais
desprezados pelo governo nos
últimos anos.

IPERN
O reajuste salarial do

pessoal do IPERN também
será ponto fundamental nas
discussões. É importante

lembrar que os servidores
do Instituto estão há mais
de dois anos da implanta-
ção do PCCR, sem reajuste
algum.
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Dívida deixada pelo Governo anterior é menor do
que a divulgada pelo Governo Rosalba

Nova Gestão

governadora Ro-
sa lba  Ciar l ine  e
seus auxiliares têm

recitado um coro só: “o
es tado es tá  quebrado.“
Segundo eles, o Governo
anterior deixou uma dívida
gigantesca a ser paga.  O
débito chegaria a um R$ 1
bi lhão.   Segundo infor-
mações  da  imprensa ,
veiculadas  no dia  1º de

fevereiro, a dívida seria, na
verdade, muito menor:  algo
em torno de  R$ 520
milhões.

A

Parece ser verdade
que o Estado foi repassado
ao novo Governo com suas
finanças aos frangalhos. Para

“Segundo ela, o Governo anterior
deixou uma dívida gigantesca a

ser paga.”

Governo Rosalba divulga informações exageradas também
sobre os custos com os servidores públicos

outra estrofe da
cantilena do início do
Governo Rosalba era

que a folha de pessoal seria
muito alta e estava sem
controle.  Tudo exagero. O
Governo precisa entender o
que o seu antecessor não
entendeu: a folha de pessoal
não é custo, é investimento
necessário ao funcionamento
do próprio Estado.  Ao se

referir ao custo e ao seu
aumento médio anual de 3,5%
a 4%, precisa se dar conta de
que as receitas do Estado

A

crescem em volume maior do
que suas despesas.

Isto é, o Governo tem
todas as condições financeiras

para bancar esses custos.  Para
se comprovar isso basta olhar
os relatórios da execução
orçamentária do Estado.
Todos os governantes juram
que o serviço público é
prioridade, no entanto, quando
precisam fazer corte no
orçamento, o alvo é sempre os
investimentos com pessoal.
No discurso, uma contradição;
na prática, uma enganação.

Cargos comissionados voltam a pesar no descontrole
financeiro do Estado

ogo ao assumir,
o novo Go-
verno anunciou

um corte imediato de
35% dos cargos
comissionados do
Governo. Para tanto, em

janeiro foram exonerados os
comissionados do Governo
anterior, o que teria gerado
uma economia de R$ 2
milhões, aproximadamente.

A notícia não passa de
outra enganação.  Com as

L

Segundo informações veiculadas na imprensa, a dívida é 50% menor

ser levado a sério, falta ao
Governo Rosalba apresentar
essa conta à sociedade norte-
rio-grandense, com elemen-
tos verdadeiros.  Além disso,
é preciso responsabilizar
judicialmente aqueles que, ao
Governar o Estado, causaram
prejuízos ao conjunto da
sociedade.

Aumento com investimento no funcionalismo é menor que o crescimento da receita do Estado

Corte só valeu para comissionados do Governo anterior

nomeações feitas neste início
de mês, a propalada economia
vai cair por terra. Além de
exagerada, a contratação de
novos comissionados tem
sido incorreta.  No caso da
FUNDAC, por exemplo, as

nomeações ficaram
centradas na administração
central, quando o que
precisa é reforçar a gestão
dos CEDUCs e CIADs, há
muito em completo
abandono.

“Todos os governantes juram que o serviço
público é prioridade, no entanto, quando

precisam fazer corte no orçamento, o alvo é
sempre os investimentos com pessoal.”



5Natal, fevereiro de 2011

Governo pre-
cisa agir com
rapidez, pois já

em março há o
compromisso de pa-
gamento dos Planos de
Cargos, Carreiras e
Remuneração de alguns
órgãos.  A expectativa é
grande.  Caso seja
frustrada, o des-
contentamento e o
descrédito tomarão conta
do funcionalismo.

O

SINAI aguarda ser
recebido pelo novo

Secretário de
Administração

Solicitação de audiência foi feita no
dia 13 de janeiro

Hora Extra

Estabelecimento de política salarial tornará distribuição
de benefícios mais justa

Os benefícios são dados para alguns setores privilegiados do funcionalismo, enquanto outros
só os alcançam após fazer greve

luta pela defini-
ção da data
base será inten-

sificada. O processo se
dará com o esta-
belecimento de uma
política salarial para o
funcionalismo do RN.
Sem o mecanismo da
política salarial,
prevalece o que ocorre
hoje: os benefícios saem
para os setores

A

privilegiados do funcio-
nalismo. Os demais são
obrigados a correr atrás do
prejuízo, e a única alternativa

que resta à categoria é fazer
greve.

Os trabalhadores têm
direito, na pior das hipóteses,

a reposição de perdas
salariais ao final de cada
ano, e a política salarial dá
a garantia da negociação.
Ou seja, negocia-se,
necessariamente, naquele
período. O reajuste é
consequência disso e
dependerá de vários
fatores. No entanto, é
necessário que se
instaure a cultura do
processo de negociação.

“Os trabalhadores têm direito, na pior
das hipóteses, a reposição de perdas

salariais ao final de cada ano, e a
política salarial dá a garantia da

negociação. ”

Audiência
No dia 13 de

janeiro, o  SINAI pediu
audiência ao Secretário
da Administração Ma-
noel Pereira para tratar,
dentre outros,  deste
tema. Até agora, o
Secretário não deu
sequer uma resposta.
Esperamos que o ritmo
não seja o do seu
antecessor no posto.

Horas extras trabalhadas
deixam de ser pagas

Governo cortou o
pagamento de horas
extras e outras

vantagens, o que é ilegal.  O
governante pode suspender a
prorrogação da jornada de
trabalho onde isso for
possível, mas deixar de pagar
as horas extras realizadas,
não. Nenhum em-
pregador pode
suspender o pa-
gamento do que já
se realizou.

O corte feito
prejudicou os tra-
balhadores da
FUNDAC com
exercício nos

O CEDUCs e CIADs. Prejuízos
que este Sindicato repudia com
veemência e espera ver
reparados, urgentemente.
Caso isso não ocorra, os
prejudicados terão todo o
apoio da direção deste
Sindicato na luta pela
reparação do seu direito.

Sindicato sai em defesa dos trabalhadores da FUNDAC
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Luta na justiça
o campo jurídico, a
luta é pacientemente
continuada, ativa e

persistente. Por ser o setor
do serviço público mais
moroso, acaba sem
credibilidade. O Sinai é, re-
conhecidamente, um dos
sindicatos de melhor atuação
no âmbito da justiça. São
ações com até 20 anos.  Este
ano, essa luta também será
continuada.  Vamos
questionar, inclusive, os
privilégios da Justiça, que

N

Justiça

além de manter
uma forma ultra-
passada, tanto de
indicação de
seus membros,
quanto de con-
cessão de seus
benefícios, são
t o t a l m e n t e
desvinculados
dos demais se-
tores de fun-
cionalismo.

Descumprimento de LRF poderá ser usado pelo
governo para alegar dificuldade em pagar PCCR

governo estadual
gastou no último
quadrimestre de

2010 muito mais do que
poderia. Segundo o Tesouro
Nacional, o governo do
Estado gastou 49,26% da
Receita Corrente Líquida-
RCL. O Tribunal de Contas
Estadual diz que esse número
é um pouco maior: 49,92%.

O

Essa situação não é inédita.
Historicamente isso ocorreu
no último quadrimestre,

LRF

devido às despesas extras, por
ocasião do fim do ano.

A implementação dos

Planos de Cargos do
funcionalismo está no
orçamento estadual, que
sofreu aumento em relação ao
de 2010, na ordem de 22%.

Portanto, o Governo
não terá dificuldade alguma
para liquidar essa conta com
os trabalhadores do Estado,
na forma dos compromissos
assumidos.

“Segundo o Tesouro Nacional, o
governo do Estado gastou 49,26% da

Receita Corrente Líquida- RCL.”

Terço de férias
A tarefa mais imediata, que requer
mais agilidade do Sinai para 2011,
será o retorno do pagamento do
1/3 constitucional das férias, além
do pagamento de direitos
eventualmente suprimidos do
contracheque dos trabalha-
dores.

Acesse nosso site:
www.sinairn.com.br


